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Nome da Empresa: Dmed Comercial Farmacêutico e Hospitalar LTDA
CNPJ:3 7. 5 76. 802000 1 -54
Rua João Porfirio de Farias, I 19
Progresso - Nova Russas - Ce
Telefone: (88) 981 l7-1081
Email: licitacaoía,dmedfarma.com.br

Localizada na Av. Edilberto Frota, N" 1821, Bairro Planalto - Crateús - CE
Cep ó3700-000
Recurso Administrativo - Pregão ao 00812024

Prezados Seúores,

Dmed Comercid Farmaceutico e Hospitalar Ltda, irscrita no CNPJ sob o n"
37.57 6.80210001-í, com sede na Rua João Porfirio de Farias, I 19, Baino Progresso.

Neste ato representada por seu representânte legal, Antonio Fhiüppy Martins Timbó
Bezerrg veúo, respeitosamente, interpor o presente recurso administrativo, com base

no aíigo ló5, inciso I, da lei n' 14.133121 em face da desclassificação da nossa proposta
no Pregão n' 00812024, realizado no dia l3illl202,1, em razão da certidão de falência
apresentada ter tido o prazo de vigência exptado, conforme comunicado pela Comissão
de Licitação na retonrada da sessão em2410112025.

1. Dos Fatos

A licitação foi suspensa por um período de tenpo considerável, deúdo a mudança do
pregoeiro original, tendo a sessão sido retornada somente no dia 2310112025, à 08h30.
Durante esse período de suspensão, todos os docurnentos da nossa erpresa, incluindo a

certidão de falência, estavam em conformidade com os requisitos exigidos no edital,
conforme conprova a documentação apresentada na data original da sessão (13/l l/2024)

Contudo, ao retornar a licitação no dia 2310112025, não foi solicitada, em neúum
ÍÍromento, a atualização dos documentos de habilitação, nem houve qualquer
comunicação formal sobre a necessidade de aotalizaçào desses documentos. A única
exigência feita foi a readequação da proposta de preços, confornre mencionado pela
Comissão de Licitação.

Entretanto, a nossa desclassificação foi efetivada por conta da expiração do prazo da
certidão de falência, que foi apresentada de acordo com as condições exigirlas no
Ínomento da sessão em l3/ll/2024.
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2. Do Pedido de Reconsideração

EmrazÁo do exposto, gostaríamos de salientar que a nossa desclassificação se deu por um
erro rnaterial uma vez que a suspensão da licitação por período significativo deveria ter
implicado a reaberhra formal da fase de habilitação, com a solicitaçâo da atualização de
todos os documentos, o que não ocorÍeu.

Nosso entendimento é de que, cotfonne os princípios que regem as licitaçôes públieas,
principalmente o principio da legalidade e da anpla defesa, a Comissão de Licitagão
deveria ter oportuniz6d6 6es participantes a atualização dos docunentos, especialrnente
considerando o grande inteivalo entÍe a suspensão e a retoinada do cerlame.

Além disso, a nossa empresa clmFriu todos os requisitos do edital no Ínomento da
apresentação da documentaçâo e da proposta, e a certidâo de falência estava válida na
data original da abertura.

3. Do Pedido

Diante do exposto, solicitamos a reconsideraçâo da desclassificação da nossa propostq
com a consequente reanálise da documentação apresentada, ou, alternativamente, a

reabertura da fase de habilitação para que todos os paÍicipantes possam atualizar os

documentos necess.'ários.

Por fim, colocarno-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, confiantes
de que a comissão revisaÉ sua decisão à luz dos princípios da licitação e da justiça.

Agtadecemos pela atenção dispensada e aguardamos deferimento do presente Íecurso.

Atenciosamente,

Nova Russas, 27 de Janeiro 2025.

Ddv ÚÚ t Nror.O riít lPY
ANTONIO f§-H3"ry*
FHILIPPY ffi,-*-*,.

MARINS rMB4#HmSffX*
BEZERRA: H"ffiffi-*

02398690369 ffiy*:r"

Antonio Fhilippy Martins Timbó Bezerra

CPF: 023.986.903.69

Representante [rgal
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AQUTSIÇAO DE MEDICAMENTOS REVTSTA ABC FARMA PARA ATENDER AS DEMANDAS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRATEÚS-CE.

Cuidam os autos do Recurso Administrativo, referente ao Processo n'PE0081202&
SESA, manúestada pela empresa DMED COMERCIAL FARMACÊUflCO E HOSPITAIÂR
LTDA, pessoa jurídica de direito pívado, inscrita no CNPJ sob n. 37.576.802/0001-54, cu,jo objeto

mnsubstancia-se no s€guinte:

Nesse contexto, a empresa questiona o ponto a seguir indicado, com base em fatos em

fundamentos que serão respondidos no mrpo da presênte resposla, senão vejamos:

CERTIDÃO DE FALÊNCIA VENCIDA, JUSTIFICANDO AO FATO DE QUE O

PROCESSO INICIOU AOS DIAS 13 DE NOVEMBROOE2024, DATA ESTA EM

QUE SUA DOCUMENTAÇÃO SE ENCONTRAVA EM VIGÊNCIA, ALEGA QUE
O AGENTE DE CONTRATAÇÃO NÃO ABRIU PRAZO PARA QUE AS

EMPRESAS TIVESSEM OPORTUNIDADE DE ATUALIZAR A
DOCUMENTAÇÂO DE HAB|L|TAÇÃO EX|GTDA NO EDtrAL.

a

Preliminarmente, destaca-se a necessldade de análise quanto ao atendimento às

condi@s de admissibilidade do recurso apresenhda pela empresa DUED COMERCIAL

FARTACÊUT|CO E HOSPITAIáR LTDA nos autos do presente procedimenlo licitatório.

Materialmente, o licitante pode manibstar intenção de recurso diante da constataÉo de

contrariedade aos princípios da legalidade, da igualdade e da compeütividade do certame em

dáusulas estipuladas no instrumento convocatório,

A Lei no 14.133/202'1, que regulamenta o presenle procedimento licitatório, disciplina em

seu art. 165, l, c o seguinte:

L

Illt
a.

DAS ADMISSIBILIOADE

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

- recuÍ§o, no prazo de 3 (tr€s) dias úteis,

intimação ou de lawatuÉ da ata, em face
cofltado da

deconentes165. Dos atos da
desta Lei

deato de 0u

1 
o Quanto ao recurso apresentado em virtude do

- a intenÉo de reooner deverá ser
sob pena de predusão, e o pftzo

das razões re(IJr§ais previsto no inciso

capú deste artilp seÉ iniciado na dah de inümação

,b,alíneas ?e rnctsodo do
as seguintes

lavrafura da ata de ou
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o Edital do Pregao Eltetrônim PE008-2024-SESA, também prevê a manifesbção de
recursos no item 6.4:

Assim, como disposto nas regras destacadas acima, o prazo paÍa apresentação da
nanativa impugnatória, junto à Comissão PeÍmanente de Licitaçoes, é de até 03 (tês) dias úteis,
anteriores à data da sessão de aberfura das propostas.

Compulsando a sessão do lote na platafo{ma" BLL COMPRA.9 onde foi realizada a
disputa do pmcesso licitatório em destaque, constata-se que o pÍirzo para manifesta$o de recurso

foi iniciada no dia 24 de janeiro de 2025 as 15:35:49, momento este em que a empresa DIIED
COUERCIAL FARÍ{ACÊUICO E HOSPTTALÂR LTDÀ manitustou interesse de recurso em
temp hábil.

Nesse escopo, considerando que a empresa suprarnencionada, irçressou com sua

manifesta$o no dia 24 de janeiro de 2025, constata-se que a apresentação do referido

instrumento processual de Íecurso oconeu de forma tempestiva, razão pla qual a Adminisfação
resolve conhece-la, momento em que passa à analise das razões ora expostrs.

DA ANÁLISE

A impugnante fundamenta seu recurso alegando que sua inabilita$o oconeu devido à
apresentaçáo de uma cerlidão de falência vêncida, justificando que, na data de início do
processo licitatório, em 13 de novemfio de 2024, sua dorumenta$o encontrava-se válida. Além

disso, sustentâ quê o agente de conúataçfu não concêdeu prazo para que as empresas üvessem

a oprtunidade de alualizar a doqrmentação de habilitação exigida no edital.

DO EXAME DE MÉRITO

Em atenção ao recurso adminishaüvo interposto pela empresa DIED COMERCIAL

FAR[AcÊunco E HOSPITATAR LTDA, cumpre esdarecer que a inabilitação demneu do não

alendimento do requisito estabelecido pelo item 5.4.'l do edital do Pregão n" 008/2024-SESA.

O certame teve sua disputa iniciada em 13 de novembro de 2024, têndo sido suspênso

em razão da mudança do agente condutor rêsponsável pelo processo. A sessão foi retomada no

dia 23 de janeiro de 2025 às 08h30, ocasiâo em que foi concedido o prazo de duas horas para

que todos os licitantes dassificados nos lotes 01,02 e 03 apresentassem a atualização dos

documentos de habilitação.

7

PR=6Â0
,r*,1!-!3

?o-

A 114

de fases no
de

10

de adoção
lt

Ao Íinal da sessão, o pÍoponente que

decisões do Pregoeiro poderá fazêlo,
sistema eletônico sua intenfro de reconer,

interessados ficam, desde logo, inümados a

Prcgoeiro, nopelo

facultadosendo-lhes

do término do do

3 (três)

em igual número de dias,
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Conforme registro da sessão, às 15h20min36s dodia23110112025, foi reaberto o prazo
para que os licitanles anexassem os documentos atualizados exigidos pelo edital. No entanto, a

empresa Dmed Comercial Farmacêutico e Hospilalar LTDA somente realizou o envio de um
anexo contendo a proposta ajustada no dh 2'fl012025 às 11h55, sem alender à exigência de
apresentar a doqrmentação de habilitaçáo atualizada dentm do prazo estabelecido.

Desta Íorma, ao Íazer a conÍerência dos documentos de habilitaçã0, comprovou que

mesmo com a abertuna de prazo para atualização dos documentos de habilitação, a certidão de

falência apresentada pela empresa estâva com o prazo de vigência expirado, o que configura

descumprimento do requisito editalíú. Dessa forma, a empresa foi inabilitada no dia 2410í/2025

às í3h2í em conformidade com as regras do certame

@

Diante do exposto, informamos que o rccurso administrativo interposto não merece
provimento, uma vez que não há inegularidade na condução do procedimento licitatório, sendo

a inabililaçáo da empresa justificada pelo não cumpímento do prazo e pela apresentação de

docrmento vencido.

Analisadas as razoes recuÍsais apresentadas pela empresa, fica indeferido o pedido de

reconsideração, mantendo-se a decisão de inabilitaçáo da empresa DilED COMERCIAL

FARIÍACÊUNCO E HOSPITAI.AR LTDA.
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Crateús-CE, 05 de feverei
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